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REGULAMENTO (UE) 2015/1095 DA COMISSÃO 

de 5 de maio de 2015 

que dá execução à Diretiva 2009/125/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho no que respeita aos requisitos de conceção ecológica 
aplicáveis aos armários refrigerados para armazenagem de uso 
profissional, armários de congelação/refrigeração rápida a jato de 

ar, unidades de condensação e refrigeradores industriais 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

Artigo 1. o 

Objeto e âmbito de aplicação 

1. O presente regulamento estabelece requisitos de conceção ecoló­
gica para a colocação no mercado de armários refrigerados para arma­
zenagem de uso profissional e armários de congelação/refrigeração rá­
pida a jato de ar. 

O presente regulamento é aplicável aos armários de congelação/refrige­
ração rápida a jato de ar alimentados pela rede elétrica e aos armários 
refrigerados para armazenagem de uso profissional alimentados pela 
rede elétrica, incluindo os que são vendidos para a refrigeração de 
géneros alimentícios e alimentos para animais. 

Todavia, não se aplica aos seguintes produtos: 

a) armários refrigerados para armazenagem de uso profissional alimen­
tados principalmente por fontes de energia diferentes da eletricidade; 

b) armários refrigerados para armazenagem de uso profissional que 
funcionam com uma unidade de condensação separada; 

c) Armários abertos, cuja abertura constitui um requisito fundamental 
para a sua funcionalidade primária; 

d) armários especificamente concebidos para o processamento de gé­
neros alimentícios, em que a mera presença de um compartimento 
com um volume líquido equivalente a menos de 20 % do volume 
total líquido do armário e especificamente concebido para o proces­
samento de géneros alimentícios não é suficiente para efeitos de 
isenção; 

e) armários específica e unicamente concebidos para descongelar, de 
forma controlada, géneros alimentícios congelados, em que a mera 
presença de um compartimento especialmente concebido para a 
descongelação controlada de géneros alimentícios congelados não 
é suficiente para efeitos de isenção; 

f) saladettes; 

g) balcões refrigerados e outros tipos semelhantes de armários destina­
dos principalmente à exposição e venda de géneros alimentícios, 
para além da sua refrigeração e armazenagem; 

h) armários que não utilizam um ciclo de refrigeração por compressão 
de vapor; 

i) armários e câmaras de congelação/refrigeração rápida a jato de ar 
com uma capacidade superior a 300 kg de géneros alimentícios; 

j) equipamento para congelação/refrigeração rápida a jato de ar contí­
nuo; 
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k) armários refrigerados para armazenagem de uso profissional e ar­
mários de congelação/refrigeração rápida a jato de ar fabricados por 
medida, em exemplar único, de acordo com as especificações indi­
viduais do cliente, e que não sejam equivalentes a outros armários 
refrigerados para armazenagem de uso profissional na aceção da 
definição 10 do anexo I e armários de congelação/refrigeração rá­
pida a jato de ar na aceção da definição 11 do anexo I; 

l) armários encastráveis; 

m) armários frigoríficos entrantes e armários frigoríficos passantes; 

n) armários de ar estático; 

o) arcas congeladoras. 

2. O presente regulamento estabelece igualmente requisitos de con­
ceção ecológica para a colocação no mercado de unidades de conden­
sação que funcionem a baixa ou média temperatura ou a ambas. 

Todavia, não se aplica aos seguintes produtos: 

a) unidades de condensação que incluam um evaporador, que pode ser 
um evaporador integrado, como nas unidades monobloco, ou um 
evaporador separado, como nas unidades bibloco; 

b) unidades de compressores que não incluam um condensador; 

c) unidades de condensação em que a componente de condensador não 
utiliza o ar como meio de transferência de calor. 

3. O presente regulamento também estabelece requisitos de conceção 
ecológica para a colocação no mercado de refrigeradores industriais que 
funcionem a baixa ou média temperatura. 

Todavia, não se aplica aos seguintes produtos: 

a) refrigeradores industriais destinados a funcionar a alta temperatura; 

b) refrigeradores industriais que utilizem exclusivamente a condensação 
por evaporação; 

c) refrigeradores industriais fabricados por medida, em exemplar único, 
montados no local; 

d) refrigeradores de absorção. 

Artigo 2. o 

Definições 

1. São aplicáveis as seguintes definições: 

a) «Armário refrigerado para armazenagem de uso profissional», um 
aparelho de refrigeração, com isolamento, que integra um ou mais 
compartimentos acessíveis através de uma ou mais portas ou gave­
tas, capaz de manter, de forma contínua, dentro dos limites pres­
critos, os géneros alimentícios a uma temperatura de funcionamento 
de refrigeração ou de congelação, utilizando um ciclo de compres­
são de vapor, e destinado à armazenagem de géneros alimentícios 
em ambientes não domésticos, mas não à exposição dos produtos 
aos clientes nem ao acesso destes; 
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b) «Armário de congelação/refrigeração rápida a jato de ar», um apa­
relho de refrigeração, com isolamento, principalmente destinado a 
arrefecer rapidamente géneros alimentícios quentes para temperatu­
ras inferiores a 10 °C, no caso da refrigeração, e inferiores a – 
18 °C, no caso da congelação; 

c) «Câmara de congelação/refrigeração rápida a jato de ar», um com­
partimento com uma porta e um espaço interior suficientemente 
grandes para que uma pessoa nele possa entrar, principalmente des­
tinado a arrefecer rapidamente géneros alimentícios quentes a tem­
peraturas inferiores a 10 °C, no caso da refrigeração, e inferiores a 
– 18 °C, no caso da congelação; 

d) «Capacidade», no que diz respeito aos armários de congelação/re­
frigeração rápida a jato de ar, a quantidade, em peso, de géneros 
alimentícios que podem ser processados (pelo armário de congela­
ção/refrigeração rápida a jato de ar) a temperaturas inferiores a 
10 °C, no caso da refrigeração, e inferiores a – 18 °C, no caso 
da congelação, numa única operação; 

e) «Equipamento para congelação/refrigeração rápida a jato de ar con­
tínuo», um armário de congelação/refrigeração rápida a jato de ar 
que dispõe de um tapete rolante para transportar os géneros alimen­
tícios, a fim de permitir um processo contínuo de refrigeração ou 
congelação rápida destes; 

f) «Géneros alimentícios», os alimentos, ingredientes, bebidas, in­
cluindo vinho, e outros produtos destinados principalmente à ali­
mentação, que exijam refrigeração a temperaturas especificadas; 

g) «Armário encastrável», um aparelho de refrigeração fixo, com iso­
lamento, destinado a ser instalado num armário, numa reentrância 
preparada numa parede ou num local semelhante, sendo necessária a 
adaptação ao mobiliário circundante; 

h) «Armário frigorífico entrante», um armário refrigerado para arma­
zenagem de uso profissional constituído por um único comparti­
mento onde podem entrar os carrinhos porta-tabuleiros com os pro­
dutos; 

i) «Armário frigorífico passante», um armário refrigerado para arma­
zenagem de uso profissional acessível de ambos os lados; 

j) «Armário de ar estático», um armário refrigerado para armazenagem 
de uso profissional sem circulação interna de ar forçado, especifi­
camente concebido para armazenar géneros alimentícios sensíveis à 
temperatura ou para evitar a secagem de géneros alimentícios arma­
zenados sem um recipiente selado, em que a existência de um único 
compartimento de ar estático no armário não é suficiente para o 
designar como sendo de ar estático; 

k) «Armário de alta potência», um armário refrigerado para armazena­
gem de uso profissional capaz de manter, de forma contínua, uma 
temperatura de funcionamento de refrigeração ou de congelação em 
todo(s) o(s) seu(s) compartimento(s) em condições ambiente corres­
pondentes à classe climática 5, como especificado no quadro 3 do 
anexo IV; 

l) «Armário aberto», um armário refrigerado para armazenagem de uso 
profissional cujo compartimento refrigerado pode ser alcançado pelo 
exterior, sem que seja necessário abrir uma porta ou gaveta, em que 
a mera presença de um compartimento que pode ser alcançado pelo 
exterior, sem que seja necessário abrir uma porta ou gaveta, com um 
volume líquido equivalente a menos de 20 % do volume total lí­
quido do armário refrigerado para armazenagem de uso profissional 
não é suficiente para que seja considerado como tal; 
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m) «Saladette» (bancada refrigerada com mostrador), um armário refri­
gerado para armazenagem de uso profissional com uma ou mais 
portas ou frentes de gavetas no plano vertical, com aberturas na 
superfície superior em que podem ser inseridos recipientes de fácil 
acesso para armazenagem temporária de géneros alimentícios, tais 
como, entre outros, ingredientes para pizzas ou para saladas; 

n) «Arca congeladora», um congelador de alimentos com acesso ao(s) 
compartimento(s) pela parte superior do aparelho, ou com compar­
timentos com abertura superior e compartimentos verticais, mas em 
que o volume bruto do(s) compartimento(s) com abertura superior 
excede 75 % do volume bruto total do aparelho; 

o) «Unidade de condensação», um produto que inclui, pelo menos, um 
compressor acionado por motor elétrico e um condensador, capaz de 
arrefecer e manter, de forma contínua, uma temperatura baixa ou 
média no interior de um aparelho ou sistema de refrigeração, utili­
zando um ciclo de compressão de vapor quando ligado a um eva­
porador e a um dispositivo de expansão; 

p) «Baixa temperatura», a unidade de condensação é capaz de fornecer 
a sua capacidade de arrefecimento nominal a uma temperatura de 
evaporação saturada de – 35 °C; 

q) «Temperatura média», a unidade de condensação é capaz de forne­
cer a sua capacidade de arrefecimento nominal a uma temperatura 
de evaporação saturada de – 10 °C; 

r) «Capacidade de arrefecimento nominal», a capacidade de arrefeci­
mento que a unidade de condensação permite que o ciclo de com­
pressão de vapor atinja quando ligada a um evaporador e a um 
dispositivo de expansão, ao funcionar à carga total, medida em 
condições nominais normais com a temperatura ambiente de refe­
rência de 32 °C, expressa em kW; 

s) «Refrigerador industrial», um produto que integra, pelo menos, um 
compressor e um evaporador, capaz de arrefecer e manter, de forma 
contínua, a temperatura de um líquido, a fim de assegurar o arrefe­
cimento de um aparelho ou sistema de refrigeração; pode ou não 
incluir o condensador, o material do circuito de arrefecimento e 
outro equipamento auxiliar; 

t) «Baixa temperatura», o refrigerador industrial é capaz de fornecer a 
sua capacidade de arrefecimento nominal a uma temperatura à saída 
do permutador de calor interior de – 25 °C, em condições nominais 
normais; 

u) «Temperatura média», o refrigerador industrial é capaz de fornecer a 
sua capacidade de arrefecimento nominal a uma temperatura à saída 
do permutador de calor interior de – 8 °C, em condições nominais 
normais; 

v) «Alta temperatura», o refrigerador industrial é capaz de fornecer a 
sua capacidade de arrefecimento nominal a uma temperatura à saída 
do permutador de calor interior de 7 °C, em condições nominais 
normais; 

w) «Capacidade de arrefecimento nominal», expressa em kW, a capa­
cidade de arrefecimento que o refrigerador industrial é capaz de 
atingir, ao funcionar à carga total, e medida em condições nominais 
normais com a temperatura ambiente de referência de 35 °C, no que 
respeita aos refrigeradores a ar, e com a temperatura da água de 
30 °C à entrada do condensador, no que respeita aos refrigeradores 
de arrefecimento a água. 

x) «Unidade de compressores» ou «grupo de compressores», um pro­
duto que inclui, pelo menos, um ou vários compressores de refri­
geração elétricos e um sistema de controlo; 

y) «Refrigerador de absorção», um refrigerador industrial em que a 
refrigeração resulta de um processo de absorção que utiliza o calor 
como fonte de energia; 
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z) «Refrigerador com condensação por evaporação», um refrigerador 
industrial equipado com um condensador por evaporação, em que o 
fluido refrigerante é arrefecido através de uma combinação de cir­
culação de ar e de vaporização de água. 

Artigo 3. o 

Requisitos de conceção ecológica e calendário 

1. Os requisitos de conceção ecológica para os armários refrigerados 
para armazenagem de uso profissional e para os armários de congelação/ 
/refrigeração rápida a jato de ar são fixados no anexo II. 

2. Os requisitos de conceção ecológica para as unidades de conden­
sação são fixados no anexo V. 

3. Os requisitos de conceção ecológica para os refrigeradores indus­
triais são fixados no anexo VII. 

4. Os requisitos de conceção ecológica são aplicáveis em conformi­
dade com o seguinte calendário: 

a) a partir de 1 de julho de 2016: 

1) As unidades de condensação devem satisfazer os requisitos cons­
tantes do ponto 1, alínea a), e do ponto 2 do anexo V; 

2) Os refrigeradores industriais devem satisfazer os requisitos cons­
tantes do ponto 1, alínea a), e do ponto 2 do anexo VII. 

3) Os armários refrigerados para armazenagem de uso profissional 
devem satisfazer os requisitos constantes do ponto 1, alínea a), 
subalínea i), e do ponto 2, alínea a), do anexo II; 

4) Os armários de alta potência devem satisfazer os requisitos cons­
tantes do ponto 1, alínea b), e do ponto 2, alínea a), do anexo II. 

5) Os armários de congelação/refrigeração rápida a jato de ar devem 
satisfazer os requisitos constantes do ponto 2, alínea b), do anexo 
II. 

b) a partir de 1 de janeiro de 2018: 

1) Os armários refrigerados para armazenagem de uso profissional 
devem satisfazer os requisitos constantes do ponto 1, alínea a), 
subalínea ii), do anexo II. 

c) a partir de 1 de julho de 2018: 

1) As unidades de condensação devem satisfazer os requisitos cons­
tantes dos pontos 1, alínea b), do anexo V; 

2) Os refrigeradores industriais devem satisfazer os requisitos cons­
tantes do ponto 1, alínea b), do anexo VII. 

d) a partir de 1 de julho de 2019: 

1) Os armários refrigerados para armazenagem de uso profissional 
devem satisfazer os requisitos constantes do ponto 1, alínea a), 
subalínea iii), do anexo II. 
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5. No que diz respeito aos armários refrigerados para armazenagem 
de uso profissional, a conformidade com os requisitos de conceção 
ecológica é medida e calculada de acordo com os métodos previstos 
nos anexos III e IV. 

6. No que diz respeito às unidades de condensação, a conformidade 
com os requisitos de conceção ecológica é medida e calculada de acordo 
com os métodos previstos no anexo VI. 

7. No que diz respeito aos refrigeradores industriais, a conformidade 
com os requisitos de conceção ecológica é medida e calculada de acordo 
com os métodos previstos no anexo VIII. 

Artigo 4. o 

Avaliação da conformidade 

1. O procedimento de avaliação da conformidade referido no ar­
tigo 8. o , n. o 2, da Diretiva 2009/125/CE é o controlo interno da conce­
ção previsto no anexo IV ou o sistema de gestão previsto no anexo V da 
mesma diretiva. 

2. Para efeitos da avaliação da conformidade nos termos do artigo 8. o 
da Diretiva 2009/125/CE, a documentação técnica deve incluir as in­
formações previstas no ponto 2 do anexo II, no ponto 2, alínea b), do 
anexo V e no ponto 2, alínea b), do anexo VII do presente regulamento. 

Artigo 5. o 

Procedimento de verificação para efeitos de fiscalização do mercado 

As autoridades dos Estados-Membros devem aplicar o procedimento de 
verificação previsto nos anexos IX, X e XI ao realizarem as verificações 
para efeitos de fiscalização do mercado referidas no artigo 3. o , n. o 2, da 
Diretiva 2009/125/CE, a fim de assegurar o cumprimento dos requisitos 
estabelecidos nos anexos II, V e VII do presente regulamento. 

Artigo 6. o 

Parâmetros de referência indicativos 

O anexo XII contém os parâmetros de referência indicativos para os 
armários refrigerados para armazenagem de uso profissional, armários 
de congelação/refrigeração rápida a jato de ar, unidades de condensação 
e refrigeradores industriais com melhor desempenho disponíveis no 
mercado aquando da entrada em vigor do presente regulamento. 

Artigo 7. o 

Revisão 

A Comissão revê o presente regulamento à luz do progresso tecnológico 
e apresenta os resultados dessa revisão ao Fórum de Consulta, o mais 
tardar cinco anos após a entrada em vigor do regulamento. A revisão 
inclui os seguintes elementos: 
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1. No que respeita aos armários refrigerados para armazenagem de uso 
profissional, uma avaliação da pertinência de introduzir, nomeada­
mente: 

a) requisitos de conceção ecológica para os armários enumerados no 
artigo 1. o , n. o 1; 

b) requisitos mais rigorosos para os armários de alta potência; 

c) requisitos de informação sobre a capacidade de um armário re­
frigerado para armazenagem de uso profissional para arrefecer 
géneros alimentícios; 

d) um método para determinar o consumo anual normalizado de 
energia em relação aos frigoríficos-congeladores; 

e) um método revisto para determinar o consumo anual normalizado 
de energia em relação aos armários de bancada refrigerados; 

2. No que respeita aos armários de congelação/refrigeração rápida a jato 
de ar, uma avaliação da pertinência de introduzir requisitos de con­
ceção ecológica para esses produtos; 

3. No que respeita às câmaras frias, uma avaliação da pertinência de 
introduzir requisitos de conceção ecológica para esses produtos; 

4. No que respeita às unidades de condensação e refrigeradores indus­
triais: 

a) uma avaliação da pertinência do estabelecimento de requisitos de 
conceção ecológica que abranjam as emissões de gases com efeito 
de estufa relacionadas com os fluidos refrigerantes; 

b) uma avaliação da pertinência do estabelecimento de requisitos de 
conceção ecológica para unidades de condensação com uma ca­
pacidade de arrefecimento nominal inferior a 0,1 kW a baixa 
temperatura e a 0,2 kW a temperatura média e para unidades 
de condensação com uma capacidade de refrigeração nominal 
superior a 20 kW a baixa temperatura e a 50 kW a temperatura 
média; 

c) uma avaliação da pertinência do estabelecimento de requisitos de 
conceção ecológica para unidades de condensação vendidas com 
um evaporador, unidades de compressores que não incluam um 
condensador, e unidades de condensação que não utilizem o ar 
como meio de transferência de calor para o condensador; 

d) uma avaliação da pertinência do estabelecimento de requisitos de 
conceção ecológica para refrigeradores industriais que utilizem a 
condensação por evaporação e para refrigeradores industriais que 
utilizem tecnologia de refrigeração por absorção; 

5. No que respeita a todos os produtos, uma verificação da existência 
de novas versões das fontes citadas no que respeita aos valores PAG; 

6. No que respeita a todos os produtos, o valor das tolerâncias admis­
síveis no âmbito do procedimento de verificação para o valor medido 
do consumo de energia. 
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Artigo 8. o 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da 
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 
diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 
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ANEXO I 

Definições aplicáveis aos anexos II a XII 

Para efeitos dos anexos II a XII, são aplicáveis as seguintes definições: 

Definições relacionadas com os armários refrigerados de armazenagem 
profissionais e armários de congelação/refrigeração rápida a jato de ar 

1. «Volume líquido», o volume que contém géneros alimentícios até ao limite 
da carga; 

2. «Temperatura de funcionamento de refrigeração», a temperatura dos géneros 
alimentícios armazenados no armário é continuamente mantida entre – 1 °C 
e 5 °C; 

3. «Temperatura de funcionamento de congelação», a temperatura dos géneros 
alimentícios armazenados no armário é continuamente mantida a um nível 
inferior a – 15 °C, temperatura que é considerada como a mais elevada do 
pacote de ensaio mais quente; 

4. «Armário multiusos», um armário refrigerado de armazenagem profissional 
ou um compartimento separado do mesmo armário que pode ser programado 
a diferentes temperaturas para géneros alimentícios refrigerados ou congela­
dos; 

5. «Armário combinado», um armário refrigerado de armazenagem profissional 
que inclui dois ou mais compartimentos com diferentes temperaturas para a 
refrigeração e a armazenagem de géneros alimentícios; 

6. «Frigorífico-congelador», um tipo de armário combinado que inclui, pelo 
menos, um compartimento que funciona exclusivamente com uma tempera­
tura de funcionamento de refrigeração e um outro compartimento que fun­
ciona exclusivamente com uma temperatura de funcionamento de congela­
ção; 

7. «Armário vertical», um armário refrigerado de armazenagem profissional 
com uma altura global igual ou superior a 1 050 mm, com uma ou mais 
portas ou gavetas frontais de acesso ao mesmo compartimento; 

8. «Armário de balcão», um armário refrigerado de armazenagem profissional 
com uma altura global inferior a 1 050 mm, com uma ou mais portas ou 
gavetas frontais de acesso ao mesmo compartimento; 

9. «Armário de baixa potência», também designado «armário semiprofissional», 
um armário refrigerado de armazenagem profissional capaz apenas de man­
ter, de forma contínua, uma temperatura de funcionamento de refrigeração ou 
de congelação em todo)s) o(s) seu(s) compartimentos(s) em condições am­
biente correspondentes à classe climática 3, tal como especificado no quadro 
3 do anexo IV; se o armário for capaz de manter a temperatura em condições 
ambiente correspondentes à classe climática 4, não é considerado um armário 
de baixa potência; 

10. «Armário refrigerado de armazenagem profissional equivalente», um modelo 
de armário refrigerado de armazenagem profissional colocado no mercado 
cujo volume líquido, características técnicas, de eficiência e de desempenho 
e tipos e volumes de compartimentos são os mesmos que os de outro modelo 
de armário refrigerado de armazenagem profissional colocado no mercado 
pelo mesmo fabricante com um número de código comercial diferente; 

11. «Armário de congelação/refrigeração rápida a jato de ar equivalente», um 
modelo de armário de congelação/refrigeração rápida a jato de ar colocado 
no mercado cujas características técnicas, de eficiência e de desempenho são 
as mesmas que as de outro modelo de armário de congelação/refrigeração 
rápida a jato de ar colocado no mercado pelo mesmo fabricante com um 
número de código comercial diferente; 
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Definições relacionadas com as unidades de condensação 

12. «Capacidade de arrefecimento nominal» (P A ), a capacidade de arrefecimento 
que a unidade de condensação permite que o ciclo de compressão de vapor 
atinja quando ligada a um evaporador e a um dispositivo de expansão, ao 
funcionar a carga total, medida em condições nominais normais com a 
temperatura ambiente de referência de 32 °C, expressa em kW com duas 
casas decimais; 

13. «Potência nominal de entrada» (D A ), a potência de entrada elétrica necessária 
para a unidade de condensação [incluindo o compressor, a(s) ventoinha(s) do 
condensador e eventuais auxiliares] atingir a capacidade de arrefecimento 
nominal, expressa em kW com duas casas decimais; 

14. «Coeficiente de desempenho nominal» (COP A ), a capacidade de arrefeci­
mento nominal, expressa em kW, dividida pela potência nominal de entrada, 
expressa em kW com duas casas decimais; 

15. «Coeficientes de desempenho COP B , COP C e COP D », a capacidade de ar­
refecimento, expressa em kW, dividida pela potência de entrada, expressa em 
kW com duas casas decimais nos pontos de referência B, C e D; 

16. «Rácio de desempenho energético sazonal» (SEPR), o rácio de eficiência de 
uma unidade de condensação para produzir arrefecimento em condições 
nominais normais, representativas das variações da carga e da temperatura 
ambiente durante todo o ano, calculado como o rácio entre a procura anual 
de arrefecimento e o consumo anual de eletricidade, expresso com duas casas 
decimais; 

17. «Procura anual de arrefecimento», a soma da procura de arrefecimento es­
pecífica de cada barra, multiplicada pelo número correspondente de horas da 
barra; 

18. «Procura de arrefecimento específica da barra», a procura de arrefecimento 
por cada barra do ano, calculada multiplicando a capacidade de arrefeci­
mento nominal pelo rácio da carga parcial, expressa em kW com duas casas 
decimais; 

19. «Carga parcial» [Pc(T j )], a carga de arrefecimento a uma temperatura am­
biente específica T j , calculada multiplicando a carga total pelo rácio de carga 
parcial correspondente à mesma temperatura ambiente T j e expressa em kW 
com duas casas decimais; 

20. «Rácio de carga parcial» [PR(T j )] a uma temperatura ambiente específica T j , 
a temperatura ambiente T j menos 5 °C, dividida pela temperatura ambiente 
de referência menos 5 °C, e — para temperatura média — multiplicada por 
0,4 e somada a 0,6, e — para baixa temperatura — multiplicada por 0,2 e 
somada a 0,8. Para temperaturas ambiente superiores à temperatura ambiente 
de referência, o rácio de carga parcial deve ser igual a 1. Para temperaturas 
ambiente inferiores a 5 °C, o rácio de carga parcial deve ser igual a 0,6 para 
temperatura média e igual a 0,8 para baixa temperatura. O rácio de carga 
parcial pode ser expresso com três casas decimais ou em percentagem, 
depois de multiplicado por 100, com uma casa decimal; 

21. «Consumo anual de eletricidade» é calculado pela soma dos rácios entre a 
procura de arrefecimento específica de cada barra e o correspondente coefi­
ciente de desempenho específico da barra, multiplicado pelo número corres­
pondente de horas da barra; 

22. «Temperatura ambiente», a temperatura do ar do bolbo seco, expressa em 
graus Celsius; 

23. «Barra» (bin j ), combinação entre uma temperatura ambiente T j e as horas da 
barra h j , em conformidade com o quadro 6 do anexo VI; 

24. «Horas da barra» (h j ), número de horas por ano durante as quais uma 
temperatura ambiente ocorre por cada barra, em conformidade com o quadro 
6 do anexo VI; 
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25. «Temperatura ambiente de referência», a temperatura ambiente, expressa em 
graus Celsius, à qual o rácio de carga parcial é igual a 1. Está fixada em 
32 °C; 

26. «Coeficiente de desempenho específico da barra» (COP j ), o coeficiente de 
desempenho para cada barra do ano, resultante da carga parcial, da procura 
de arrefecimento declarada e do coeficiente de desempenho declarado para 
barras especificadas, calculado para outras barras por interpolação linear, e 
corrigido se necessário pelo coeficiente de degradação; 

27. «Procura de arrefecimento declarada», a procura de arrefecimento num nú­
mero limitado de barras especificadas, calculada como a capacidade de ar­
refecimento nominal multiplicada pelo rácio de carga parcial correspondente; 

28. «Coeficiente de desempenho declarado», o coeficiente de desempenho num 
número limitado de barras especificadas, calculado como a capacidade de 
arrefecimento declarada dividida pela potência de entrada declarada; 

29. «Capacidade de arrefecimento declarada», a capacidade de arrefecimento 
fornecida pela unidade para satisfazer a procura de arrefecimento específico 
num número limitado de barras especificadas, expressa em kW com duas 
casas decimais; 

30. «Potência de entrada declarada», a potência de entrada elétrica necessária à 
unidade de condensação para atingir a capacidade de arrefecimento declara­
da, expressa em kW, com duas casas decimais; 

31. «Coeficiente de degradação» (Cdc), fixado em 0,25, a medida da perda de 
eficiência devida à possível variação cíclica (ligar/desligar) das unidades de 
condensação necessária para satisfazer a carga parcial exigida no caso de a 
regulação da capacidade da unidade não poder ser descarregada à carga 
parcial exigida; 

32. «Regulação da capacidade», a possibilidade de uma unidade de condensação 
alterar a sua capacidade alterando o caudal volúmico do fluido refrigerante, a 
indicar como «fixa» se a unidade não puder alterar o seu caudal volúmico, 
«faseada» se o caudal volúmico for alterado ou variado em séries que não 
tenham mais do que dois passos e «variável» se o caudal volúmico for 
alterado ou variado em séries de três ou mais etapas; 

Definições relacionadas com refrigeradores industriais 

33. «Capacidade de arrefecimento nominal» (P A ), expressa em kW com duas 
casas decimais, a capacidade de arrefecimento que o refrigerador industrial é 
capaz de atingir, ao funcionar à carga total, medida em condições nominais 
normais com a temperatura ambiente de referência de 35 °C, no que respeita 
aos refrigeradores arrefecidos a ar, e a temperatura da água de 30 °C à 
entrada do condensador, no que respeita aos refrigeradores arrefecidos a 
água; 

34. «Potência nominal de entrada» (D A ), a potência elétrica necessária ao refri­
gerador industrial (incluindo o compressor, o condensador, ventoinha(s) ou 
bomba(s), a(s) bombas do evaporador e eventuais dispositivos auxiliares) 
para atingir a capacidade de refrigeração nominal, expressa em kW com 
duas casas decimais; 

35. «Rácio de eficiência energética nominal» (EER A ), a capacidade de arrefeci­
mento nominal, expressa em kW, dividida e pela potência de entrada nomi­
nal, expressa em kW com duas casas decimais; 

36. «Rácio de desempenho energético sazonal» (SEPR), o rácio de eficiência de 
um refrigerador industrial para produzir arrefecimento em condições nomi­
nais normais, representativas de variações da carga e da temperatura am­
biente durante todo o ano, calculado como o rácio entre a procura anual de 
arrefecimento e o consumo anual de eletricidade, expresso com duas casas 
decimais; 

37. «Procura anual de arrefecimento», a soma da procura de arrefecimento es­
pecífica de cada barra, multiplicada pelo número correspondente de horas da 
barra; 
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38. «Procura de arrefecimento específica da barra», a capacidade de refrigeração 
nominal multiplicada pelo rácio da carga parcial, por cada barra do ano, 
expressa em kW com duas casas decimais; 

39. «Carga parcial» [Pc(T j )], a carga de arrefecimento a uma temperatura am­
biente específica T j , calculada multiplicando a carga total pelo rácio de carga 
parcial correspondente à mesma temperatura ambiente T j e expressa em kW 
com duas casas decimais; 

40. «Rácio de carga parcial» [PR(T j )] a uma temperatura ambiente específica T j : 

a) para os refrigeradores industriais que utilizam um condensador arrefecido 
a ar, a temperatura ambiente T j menos 5 °C dividida pela temperatura 
ambiente de referência menos 5 °C, multiplicada por 0,2 e somada a 0,8. 
Para temperaturas ambiente superiores à temperatura ambiente de referên­
cia, o rácio de carga parcial deve ser igual a 1. Para temperaturas am­
biente inferiores a 5 °C, o rácio de carga parcial deve ser igual a 0,8; 

b) para os refrigeradores industriais que utilizam um condensador arrefecido 
a água, a temperatura da água à entrada T j menos 9 °C dividida pela 
temperatura da água à entrada de referência (30 °C) menos 9 °C, multi­
plicada por 0,2 e somada a 0,8. Para temperaturas ambiente superiores à 
temperatura ambiente de referência, o rácio de carga parcial deve ser 
igual a 1. Para temperaturas ambiente inferiores a 5 °C (temperatura da 
água de 9 °C à entrada do condensador), o rácio de carga parcial deve ser 
igual a 0,8; 

O rácio de carga parcial pode ser expresso com três casas decimais ou em 
percentagem, depois de multiplicado por 100, com uma casa decimal; 

41. «Consumo anual de eletricidade» é calculado pela soma dos rácios entre a 
procura de arrefecimento específica de cada barra e o correspondente rácio 
de eficiência energético específico da barra, multiplicado pelo número cor­
respondente de horas da barra; 

42. «Temperatura ambiente»: 

a) para refrigeradores industriais que utilizam um condensador arrefecido a 
ar, a temperatura do ar do bolbo seco, expressa em graus Celsius; 

b) para refrigeradores industriais que utilizam um condensador arrefecido a 
água, a temperatura da água à entrada do condensador, expressa em graus 
Celsius; 

43. «Barra» (bin j ), combinação entre uma temperatura ambiente T j e as horas da 
barra h j , em conformidade com o anexo VIII; 

44. «Horas da barra» (h j ), número de horas por ano nas quais uma temperatura 
ambiente ocorre por cada barra, em conformidade com o anexo VIII; 

45. «Temperatura ambiente de referência», a temperatura ambiente, expressa em 
graus Celsius, à qual o rácio de carga parcial é igual a 1. Deve ser fixada em 
35 °C. Para os refrigeradores industriais arrefecidos a ar, a temperatura à 
entrada de ar no condensador é, portanto, fixada em 35 °C, ao passo que 
para os refrigeradores industriais arrefecidos a água a temperatura da água à 
entrada do condensador é fixada em 30 °C; 

46. «Rácio de eficiência energética específico da barra» (EER j ), o rácio de 
eficiência energética para cada barra do ano, resultante da carga parcial, da 
procura de arrefecimento declarada e do rácio de eficiência energética de­
clarado para barras especificadas, calculado para outras barras por interpola­
ção linear, corrigido se necessário pelo coeficiente de degradação; 

47. «Procura de arrefecimento declarada», a procura de arrefecimento num nú­
mero limitado de barras especificadas, calculada como a capacidade de ar­
refecimento nominal multiplicada pelo rácio de carga parcial correspondente; 

48. «Rácio de eficiência energética declarado»: rácio de eficiência energética 
num número limitado de barras especificadas; 
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49. «Potência de entrada declarada», a potência de entrada elétrica necessária ao 
refrigerador industrial para atingir a capacidade de arrefecimento declarada; 

50. «Capacidade de arrefecimento declarada», a capacidade de arrefecimento 
fornecida pelo refrigerador para satisfazer a procura de arrefecimento decla­
rada; 

51. «Coeficiente de degradação» (Cc), a medida da perda de eficiência devida ao 
ligar/desligar cíclico dos refrigeradores industriais em carga parcial; se o 
valor Cc não for determinado por medição, o coeficiente de degradação 
predefinido é Cc = 0,9; 

52. «Regulação da capacidade», a possibilidade de um refrigerador industrial 
alterar a sua capacidade alterando o caudal volúmico dos fluidos refrigeran­
tes, a indicar como «fixa» se o refrigerador industrial não puder alterar o seu 
caudal volúmico, «faseada» se o caudal volúmico for alterado ou variado em 
séries que não tenham mais do que dois passos e «variável» se o caudal 
volúmico for alterado ou variado em séries de três ou mais passos; 

Definições comuns: 

53. «Potencial de aquecimento global» (PAG), medida em que se estima que 1 
kg do fluido refrigerante aplicado no ciclo de compressão de vapor contribua 
para o aquecimento global, expressa em kg de equivalente CO 2 num hori­
zonte de 100 anos; 

54. Para os fluidos refrigerantes fluorados, os valores PAG são os publicados no 
Quarto Relatório de Avaliação adotado pelo Painel Intergovernamental sobre 
as Alterações Climáticas (PIAC) ( 1 ) (valores PAG 2007 do PIAC para um 
período de 100 anos); 

55. Para os gases não fluorados, os valores PAG são os publicados na primeira 
avaliação do PIAC para um período de 100 anos; 

56. Os valores PAG para as misturas de fluidos refrigerantes devem basear-se 
nas fórmulas indicadas no anexo I do Regulamento (CE) n. o 842/2006, com 
os valores do Quarto Relatório de Avaliação adotado pelo Painel Intergo­
vernamental sobre as Alterações Climáticas (valores PAG 2007 do PIAC 
para um período de 100 anos); 

57. Para fluidos refrigerantes não incluídos nas referências supra, utilizam-se 
como referências o relatório de avaliação de 2010 do Comité de Avaliação 
Científica ( 2 ) elaborado no âmbito do Protocolo de Montreal e o relatório do 
PNUA de 2010 sobre refrigeração, ar condicionado e bombas de calor ( 3 ) 
(edição de 2010 ou mais recente, se disponível antes da data de entrada em 
vigor). 
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ANEXO II 

Requisitos de conceção ecológica para armários refrigerados de 
armazenagem profissionais e armários de congelação/refrigeração rápida a 

jato de ar 

1. Requisitos de eficiência energética 

a) os armários refrigerados de armazenagem profissionais abrangidos pelo 
presente regulamento, com exceção dos armários de alta potência e dos 
frigoríficos-congeladores, devem respeitar os seguintes limites do índice 
de eficiência energética (IEE): 

i) a partir de 1 de julho de 2016: IEE < 115, 

ii) a partir de 1 de janeiro de 2018: IEE < 95, 

iii) a partir de 1 de julho de 2019: IEE < 85, 

O IEE de um armário refrigerado de armazenagem profissional é calcu­
lado em conformidade com o método descrito no anexo III. 

b) a partir de 1 de julho de 2016, os armários de alta potência devem ter um 
IEE inferior a 115. 

2. Requisitos de informação sobre o produto 

a) a partir de 1 de julho de 2016, devem ser fornecidas as seguintes infor­
mações sobre os armários refrigerados de armazenagem profissionais, no 
manual de instruções para os instaladores e os utilizadores finais, e nos 
sítios Web de acesso livre dos fabricantes, dos seus representantes auto­
rizados e dos importadores: 

i) a categoria do aparelho, nomeadamente se é vertical ou de balcão, 

ii) quando aplicável, se o armário é de alta potência, de baixa potência 
ou frigorífico-congelador, 

iii) a(s) temperatura(s) de funcionamento prevista(s) — refrigeração, 
congelação ou multiusos, 

iv) o volume líquido de cada compartimento, expresso em litros e ar­
redondado a uma casa decimal, 

v) o consumo anual de energia do armário, expresso em kWh por ano, 

vi) o índice de eficiência energética do armário, exceto para os frigorí­
ficos-congeladores, em que deve ser declarado o consumo diário de 
energia indicativo, através de ensaio dos compartimentos exclusiva­
mente destinados à temperatura de funcionamento de refrigeração, à 
temperatura de funcionamento de refrigeração, e dos exclusivamente 
destinados à temperatura de funcionamento de congelação, à tempe­
ratura de funcionamento de congelação, 

vii) para os armários de baixa potência, deve indicar-se a menção «Este 
aparelho destina-se a ser utilizado a temperaturas ambiente até 25 °C, 
pelo que não é adequado para utilização em cozinhas profissionais 
com temperaturas elevadas», 

viii) para os armários de alta potência, deve indicar-se a menção «Este 
aparelho destina-se a ser utilizado a temperaturas ambiente até 
40 °C», 

ix) quaisquer precauções específicas que devam ser tomadas aquando 
da utilização e manutenção do armário, de modo a otimizar a sua 
eficiência energética, 
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x) o tipo, a designação e o potencial de aquecimento global (PAG) dos 
fluidos refrigerantes contidos no armário, 

xi) a carga de fluido refrigerante, expressa em kg e arredondada a duas 
casas decimais, 

xii) informações pertinentes para a reciclagem ou eliminação em fim de 
vida. 

O quadro 1 abaixo fornece uma apresentação indicativa para as informa­
ções solicitadas 

Quadro 1 

Requisitos de informação para armários refrigerados de armazenagem profissionais 

Modelo(s): [elementos identificativos do(s) modelo(s) a que se refere a informação] 

Utilização prevista Armazenagem 

Temperatura(s) de funcionamento Refrigeração/congelação/multiusos 

Categoria Vertical/balcão 

(se for caso disso) 
De alta potência/de baixa potência 

Fluido(s) refrigerante(s): [elementos identificativos do(s) fluido(s) refrigerante(s), incluindo o PAG] 

Elemento Símbolo Valor Unidade 

Consumo anual de energia AEC x,xx kWh 

Índice de eficiência energética IEE x,xx 

Volume líquido V N x,x litro 

(se for caso disso) 

Volume de refrigeração V NRef x,x litro 

Volume de congelação V NFrz x,x litro 

Carga de fluido refrigerante x,xx kg 

Contactos Nome e endereço do fabricante ou do seu representante autori­
zado. 

b) a partir de 1 de julho de 2016, no que respeita aos armários refrigerados 
de armazenagem profissionais, deve prever-se uma parte nos sítios web 
de acesso livre dos fabricantes para os instaladores e outros profissionais, 
e seus representantes autorizados ou importadores, contendo informações 
pertinentes para: 

i) a instalação com vista a otimizar a eficiência energética dos apare­
lhos, 

ii) a desmontagem não destrutiva para efeitos de manutenção, 

iii) a desmontagem e o desmantelamento para eliminação em fim de 
vida. 

c) a partir de 1 de julho de 2016, devem ser fornecidas as seguintes infor­
mações indicativas sobre os armários de congelação/refrigeração rápida a 
jato de ar, no manual de instruções para os instaladores e os utilizadores 
finais, e nos sítios web de acesso livre dos fabricantes, dos seus repre­
sentantes autorizados e dos importadores: 
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i) capacidade de carga total do armário, expressa em kg de géneros 
alimentícios e arredondada a duas casas decimais, 

ii) o ciclo de temperatura normal, isto é, de que temperatura, em °C, até 
que temperatura, em °C, os géneros alimentícios se destinam a ser 
arrefecidos e em quantos minutos, 

iii) o consumo de energia, em kWh por kg de géneros alimentícios, por 
ciclo de temperatura normal e arredondado a duas casas decimais, 

iv) no caso de equipamentos integrados, o tipo, a designação e o PAG do 
fluido refrigerante contido no armário e a carga de fluido refrigerante 
(kg), arredondados a duas casas decimais. No caso de equipamentos 
concebidos para serem utilizados com uma unidade de condensação 
separada (não fornecida com o próprio armário de congelação/refri­
geração rápida a jato de ar), a carga de fluido refrigerante prevista 
quando utilizados com uma unidade de condensação recomendada e o 
tipo, designação e PAG do fluido refrigerante previsto; 

d) a documentação técnica destinada à avaliação da conformidade, nos ter­
mos do artigo 4. o , deve conter os seguintes elementos: 

i) elementos indicados nas alíneas a) e c) para armários refrigerados de 
armazenagem profissionais e armários de congelação/refrigeração a 
jato de ar, respetivamente, 

ii) sempre que as informações constantes das documentação técnica re­
lativamente a um dado modelo sejam resultantes de cálculos efetua­
dos com base na conceção e/ou de extrapolações feitas a partir de 
outros aparelhos de refrigeração equivalentes, a documentação deve 
incluir os pormenores desses cálculos e/ou extrapolações e dos en­
saios realizados pelos fornecedores para verificarem a precisão dos 
cálculos efetuados. As informações devem também incluir uma lista 
de todos os outros modelos equivalentes para os quais as informações 
foram obtidas do mesmo modo, 

iii) as informações constantes desta documentação técnica podem ser 
agregadas com a documentação técnica fornecida em conformidade 
com as medidas previstas na Diretiva 2010/30/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho ( 1 ). 
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ANEXO III 

Método de cálculo do índice de eficiência energética para armários 
refrigerados de armazenagem profissionais 

Para o cálculo do índice de eficiência energética (IEE) de um modelo de armário 
refrigerado de armazenagem profissional, o consumo de energia anual do armário 
é comparado com o seu consumo anual de energia normalizado. 

O IEE é calculado do seguinte modo: 

IEE = (AEC/SAEC) × 100 

Em que: 

AEC = E24h × af × 365 

AEC = consumo anual de energia do armário em kWh/ano 

E24h = consumo de energia do armário ao longo de um período de 24 horas 

af = fator de ajustamento a aplicar apenas aos armários de baixa potência, de 
acordo com o ponto 2, alínea b), do Anexo IV 

SAEC = M × Vn + N 

SAEC = consumo anual de energia normalizado do armário em kWh/ano 

Vn = volume líquido do aparelho, que consiste na soma dos volumes úteis de 
todos os compartimentos do armário, expresso em litros. 

M e N são indicados no quadro 2. 

Quadro 2 

Valores do coeficiente de M e N 

Categoria Valor de M Valor de N 

Armário refrigeração vertical 1,643 609 

Armário congelação vertical 4,928 1 472 

Balcão refrigeração 2,555 1 790 

Balcão congelação 5,840 2 380 

▼B 

02015R1095 — PT — 09.01.2017 — 001.001 — 18



 

ANEXO IV 

Medições e cálculos para armários refrigerados de armazenagem 
profissionais 

1. Para efeitos de cumprimento e verificação do cumprimento dos requisitos 
constantes do presente regulamento, as medições e os cálculos devem ser 
efetuados segundo normas harmonizadas cujos números de referência tenham 
sido publicados para o efeito no Jornal Oficial da União Europeia, ou se­
gundo outros métodos fiáveis, precisos e reprodutíveis que tomem em consi­
deração os métodos geralmente reconhecidos como sendo os mais avançados. 
No caso dos armários refrigerados de armazenagem profissionais, devem sa­
tisfazer as condições e os parâmetros técnicos fixados nos pontos 2 e 3. 

2. Para estabelecer os valores do consumo anual de energia e o índice de efi­
ciência energética para armários refrigerados de armazenagem profissionais, as 
medições devem ser efetuadas nas seguintes condições: 

a) a temperatura dos pacotes de ensaio deve situar-se entre – 1 °C e 5 °C para 
os armários de refrigeração e ser inferior a – 15 °C para os armários de 
congelação; 

b) as condições ambiente devem corresponder à classe climática 4, tal como 
indicado no quadro 3, exceto para os armários de baixa potência, que 
devem ser ensaiados em condições ambiente correspondentes à classe 
climática 3. Devem seguidamente aplicar-se aos resultados dos ensaios 
obtidos desse modo para armários de baixa potência, fatores de ajusta­
mento de 1,2 para os armários de baixa potência à temperatura de funcio­
namento de refrigeração e de 1,1 para os armários de baixa potência à 
temperatura de funcionamento de congelação, para efeitos da declaração 
das informações de acordo com o ponto 2, alínea a), do anexo II; 

c) Os armários refrigerados de armazenagem profissionais devem ser objeto 
de ensaio: 

— à temperatura de funcionamento de refrigeração, no caso de um armá­
rio combinado que contenha, pelo menos, um compartimento exclusi­
vamente destinado à temperatura de funcionamento de refrigeração; 

— à temperatura de funcionamento de refrigeração, no caso de um armá­
rio refrigerado de armazenagem profissional que contenha um único 
compartimento exclusivamente destinado à temperatura de funciona­
mento de refrigeração; 

— à temperatura de funcionamento de congelação, em todos os outros 
casos. 

3. As condições ambiente das classes climáticas 3, 4 e 5 são indicadas no 
quadro 3. 

Quadro 3 

Condições ambiente das classes climáticas 3, 4 e 5 

Classe climática 
da sala de en­

saios 

Temperatura do 
bolbo seco, °C 

Humidade 
relativa, % 

Ponto de orva­
lho, °C 

Massa de vapor de 
água por unidade de 

massa de ar seco, 
g/kg 

3 25 60 16,7 12,0 

4 30 55 20,0 14,8 

5 40 40 23,9 18,8 
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ANEXO V 

Requisitos de conceção ecológica para unidades de condensação 

1. Requisitos de eficiência energética 

a) a partir de 1 de julho de 2016, o coeficiente de desempenho (COP) e o 
rácio de desempenho energético sazonal (SEPR) das unidades de conden­
sação não devem ser inferiores aos seguintes valores: 

Temperatura de 
funcionamento Capacidade nominal P A 

Rácio aplicá­
vel Valor 

Média 

0,2 kW ≤ P A ≤ 1 kW COP 1,20 

1 kW < P A ≤ 5 kW COP 1,40 

5 kW < P A ≤ 20 kW SEPR 2,25 

20 kW < P A ≤ 50 kW SEPR 2,35 

Baixa 

0,1 kW ≤ P A ≤ 0,4 kW COP 0,75 

0,4 kW < P A ≤ 2 kW COP 0,85 

2 kW < P A ≤ 8 kW SEPR 1,50 

8 kW < P A ≤ 20 kW SEPR 1,60 

b) a partir de 1 de julho de 2018, o coeficiente de desempenho (COP) e o 
rácio de desempenho energético sazonal (SEPR) das unidades de conden­
sação não devem ser inferiores aos seguintes valores: 

Temperatura de 
funcionamento Capacidade nominal P A 

Rácio aplicá­
vel Valor 

Média 

0,2 kW ≤ P A ≤ 1 kW COP 1,40 

1 kW < P A ≤ 5 kW COP 1,60 

5 kW < P A ≤ 20 kW SEPR 2,55 

20 kW < P A ≤ 50 kW SEPR 2,65 

Baixa 

0,1 kW ≤ P A ≤ 0,4 kW COP 0,80 

0,4 kW < P A ≤ 2 kW COP 0,95 

2 kW < P A ≤ 8 kW SEPR 1,60 

8 kW < P A ≤ 20 kW SEPR 1,70 

c) para as unidades de condensação destinadas a serem carregadas com um 
fluido refrigerante cujo potencial de aquecimento global seja inferior a 150, 
os valores COP e SEPR podem ser inferiores aos valores indicados no 
ponto 1, alínea a), até um máximo de 15 % e no ponto 1, alínea b), até um 
máximo de 10 %. 

d) as unidades de condensação capazes de funcionar a médias e baixas tem­
peraturas devem satisfazer os requisitos de cada categoria para a qual são 
declaradas. 

2. Requisitos de informação sobre o produto 

A partir de 1 de julho de 2016, devem ser fornecidas as seguintes informações 
sobre as unidades de condensação: 
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a) os manuais de instruções para os instaladores e os utilizadores finais e os 
sítios web de acesso livre dos fabricantes, dos seus representantes autori­
zados e dos importadores, devem conter os seguintes elementos: 

i) temperatura de evaporação prevista, expressa em graus Celsius (tem­
peratura média – 10 °C, baixa temperatura – 35 °C), 

ii) para unidades de condensação com uma capacidade de arrefecimento 
nominal inferior a 5 kW e 2 kW para médias e baixas temperaturas, 
respetivamente: 

— o COP nominal, à carga total e à temperatura ambiente de 32 °C, 
arredondado a duas casas decimais, e a capacidade de arrefeci­
mento e potência de entrada nominais, expressas em kW e arre­
dondadas a duas casas decimais, 

— o valor COP, à carga total e à temperatura ambiente de 25 °C, 
arredondado a duas casas decimais, e a capacidade de arrefeci­
mento e potência de entrada correspondentes, expressas em kW e 
arredondadas a duas casas decimais; 

iii) para unidades de condensação com uma capacidade de arrefecimento 
nominal superior a 5 kW e 2 kW para médias e baixas temperaturas 
de funcionamento, respetivamente: 

— o valor SEPR, arredondado a duas casas decimais, 

— o consumo anual de eletricidade, expresso em kWh por ano, 

— a capacidade de arrefecimento nominal, a potência nominal de 
entrada e o COP nominal, 

— a capacidade de arrefecimento declarada e a potência de entrada 
declarada, expressas em kW e arredondadas a três casas decimais, 
e o valor COP, arredondado a duas casas decimais, nos pontos de 
referência B, C e D; 

iv) para as unidades de condensação destinadas a serem utilizadas a uma 
temperatura ambiente superior a 35 °C, o valor COP, à carga total e à 
temperatura ambiente de 43 °C, arredondado a duas casas decimais, e 
a capacidade de arrefecimento e potência de entrada correspondentes, 
expressas em kW e arredondadas a duas casas decimais; 

v) o(s) tipo(s) e designação(ões) do(s) fluido(s)refrigerante(s) destina­
do(s) a ser utilizado(s) com a unidade de condensação; 

vi) quaisquer precauções específicas que devam ser tomadas aquando da 
manutenção da unidade de condensação; 

vii) quaisquer precauções específicas que devam ser tomadas para otimi­
zar a eficiência da unidade de condensação, quando esta esteja in­
tegrada num aparelho de refrigeração; 

viii) informações pertinentes para a reciclagem ou eliminação em fim de 
vida. 

b) deve prever-se uma parte nos sítios web de acesso livre dos fabricantes 
para os instaladores e outros profissionais, e seus representantes autoriza­
dos ou importadores, contendo informações pertinentes para: 

i) a instalação com vista a otimizar a eficiência energética dos aparelhos, 
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ii) a desmontagem não destrutiva para efeitos de manutenção, 

iii) a desmontagem e o desmantelamento para eliminação em fim de vida. 

c) a documentação técnica destinada à avaliação da conformidade, nos termos 
do artigo 4. o , deve conter os seguintes elementos: 

i) os elementos especificados na alínea a), 

ii) sempre que as informações relativas a um determinado modelo sejam 
resultantes de cálculos efetuados com base na conceção ou de extra­
polações feitas a partir de outras combinações, os pormenores desses 
cálculos ou extrapolações e de quaisquer ensaios realizados para veri­
ficar a precisão dos cálculos, incluindo pormenores do modelo mate­
mático utilizado para calcular o desempenho dessas combinações e 
pormenores das medições efetuadas para verificar o referido modelo. 

Os quadro 4 e 5 abaixo fornecem uma apresentação indicativa para as infor­
mações solicitadas. 

Quadro 4 

Requisitos de informação para unidades de condensação com uma capacidade de 
arrefecimento nominal inferior a 5 kW e 2 kW para médias e baixas temperaturas de 

funcionamento, respetivamente 

Modelo(s): [elementos identificativos do(s) modelo(s) a que se refere a informação] 

Fluido(s) refrigerante(s): [elementos identificativos do(s) fluido(s) refrigerante(s) destinados a 
ser utilizado(s) com a unidade de condensação] 

Elemento Símbolo Valor Unidade 

Temperatura de evaporação (*) t – 10 °C – 35 °C °C 

Parâmetros à carga total e à temperatura ambiente de 32 °C 

Capacidade de arrefecimento nominal P A x,xxx x,xxx kW 

Potência nominal de entrada D A x,xxx x,xxx kW 

COP nominal COP A x,xx x,xx 

Parâmetros à carga total e à temperatura ambiente de 25 °C 

Capacidade de arrefecimento P 2 x,xxx x,xxx kW 

Potência de entrada D 2 x,xxx x,xxx kW 

COP COP 2 x,xx x,xx 

Parâmetros à carga total e à temperatura ambiente de 43 °C 
(se for caso disso) 

Capacidade de arrefecimento P 3 x,xxx x,xxx kW 

Potência de entrada D 3 x,xxx x,xxx kW 

COP COP 3 x,xx x,xx 

Outros elementos 

Regulação da capacidade fixa/faseada/variável 

Contactos Nome e endereço do fabricante ou do seu representante autorizado. 

(*) Para as unidades de condensação destinadas a funcionar apenas a uma temperatura de evaporação, pode 
ser suprimida uma das duas colunas relativas ao «Valor». 
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Quadro 5 

Requisitos de informação para unidades de condensação com uma capacidade de 
arrefecimento nominal superior a 5 kW e 2 kW para médias e baixas temperaturas de 

funcionamento, respetivamente 

Modelo(s): [elementos identificativos do(s) modelo(s) a que se refere a informação] 

Fluido(s) refrigerante(s): [elementos identificativos do(s) fluido(s) refrigerante(s) destinados a 
ser utilizado(s) com a unidade de condensação] 

Elemento Símbolo Valor Unidade 

Temperatura de evaporação (*) t – 10 °C – 35 °C °C 

Consumo anual de eletricidade Q x x kWh/a 

Rácio de desempenho energético sa­
zonal SEPR x,xx x,xx 

Parâmetros à carga total e à temperatura ambiente de 32 °C 
(Ponto A) 

Capacidade de arrefecimento nominal P A x,xx x,xx kW 

Potência nominal de entrada D A x,xx x,xx kW 

COP nominal COP A x,xx x,xx 

Parâmetros à carga total e à temperatura ambiente de 25 °C 
(Ponto B) 

Capacidade de arrefecimento declarada P B x,xx x,xx kW 

Potência de entrada declarada D B x,xx x,xx kW 

COP declarado COP B x,xx x,xx 

Parâmetros à carga total e à temperatura ambiente de 15 °C 
(Ponto C) 

Capacidade de arrefecimento declarada P c x,xx x,xx kW 

Potência de entrada declarada D c x,xx x,xx kW 

COP declarado COP C x,xx x,xx 

Parâmetros à carga total e à temperatura ambiente de 5 °C 
(Ponto D) 

Capacidade de arrefecimento declarada P D x,xx x,xx kW 

Potência de entrada declarada D D x,xx x,xx kW 

COP declarado COP D x,xx x,xx 

Parâmetros à carga total e à temperatura ambiente de 43 °C 
(se for caso disso) 

Capacidade de arrefecimento P 3 x,xx x,xx kW 

Potência de entrada D 3 x,xx x,xx kW 

COP declarado COP 3 x,xx x,xx 

Outros elementos 

Regulação da capacidade fixa/faseada/variável 

Coeficiente de degradação para unida­
des de capacidade fixa e faseada Cdc 0,25 

Contactos Nome e endereço do fabricante ou do seu representante autorizado. 

(*) Para as unidades de condensação destinadas a funcionar apenas a uma temperatura de evaporação, pode 
ser suprimida uma das duas colunas relativas ao «Valor». 
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ANEXO VI 

Medições e cálculos para unidades de condensação 

1. Para efeitos de cumprimento e verificação do cumprimento dos requisitos 
constantes do presente regulamento, as medições e os cálculos devem ser 
efetuados segundo normas harmonizadas cujos números de referência tenham 
sido publicados para o efeito no Jornal Oficial da União Europeia, ou se­
gundo outros métodos fiáveis, precisos e reprodutíveis que tomem em consi­
deração os métodos geralmente reconhecidos como sendo os mais avançados. 
Devem respeitar as condições e os parâmetros técnicos fixados no ponto 2. 

2. Para determinar os valores da capacidade de arrefecimento, da potência de 
entrada, do coeficiente de desempenho e do rácio de desempenho energético 
sazonal, as medições devem ser efetuadas nas seguintes condições: 

a) a temperatura ambiente de referência no permutador de calor exterior 
(condensador) deve ser de 32 °C; 

b) a temperatura de evaporação saturada no permutador de calor interior 
(evaporador) deve ser de – 35 °C para baixa temperatura e de – 10 °C 
para temperatura média; 

c) quando aplicável, as variações de temperatura ambiente ao longo do ano, 
representativas das condições climáticas médias da União, bem como o 
correspondente número de horas em que estas temperaturas ocorrem, de­
vem ser os indicados no quadro 6; 

d) quando aplicável, será tido em consideração o efeito da degradação da 
eficiência energética em consequência do ligar/desligar cíclico, depen­
dendo do tipo de regulação da capacidade da unidade de condensação. 

Quadro 6 

Variações de temperaturas exteriores ao longo do ano em condições climáticas médias na 
Europa para unidades de condensação 

j T j h j 

1 – 19 0,08 

2 – 18 0,41 

3 – 17 0,65 

4 – 16 1,05 

5 – 15 1,74 

6 – 14 2,98 

7 – 13 3,79 

8 – 12 5,69 

9 – 11 8,94 

10 – 10 11,81 

11 – 9 17,29 

12 – 8 20,02 

13 – 7 28,73 

14 – 6 39,71 

15 – 5 56,61 

16 – 4 76,36 

17 – 3 106,07 

18 – 2 153,22 

19 – 1 203,41 

20 0 247,98 

j T j h j 

21 1 282,01 

22 2 275,91 

23 3 300,61 

24 4 310,77 

25 5 336,48 

26 6 350,48 

27 7 363,49 

28 8 368,91 

29 9 371,63 

30 10 377,32 

31 11 376,53 

32 12 386,42 

33 13 389,84 

34 14 384,45 

35 15 370,45 

36 16 344,96 

37 17 328,02 

38 18 305,36 

39 19 261,87 

40 20 223,90 

j T j h j 

41 21 196,31 

42 22 163,04 

43 23 141,78 

44 24 121,93 

45 25 104,46 

46 26 85,77 

47 27 71,54 

48 28 56,57 

49 29 43,35 

50 30 31,02 

51 31 20,21 

52 32 11,85 

53 33 8,17 

54 34 3,83 

55 35 2,09 

56 36 1,21 

57 37 0,52 

58 38 0,40 
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ANEXO VII 

Requisitos de conceção ecológica para refrigeradores industriais 

1. Requisitos de eficiência energética 

a) a partir de 1 de julho de 2016, o rácio de desempenho energético sazonal 
(SEPR) dos refrigeradores industriais não deve ser inferior aos seguintes 
valores: 

Meio de transmissão de 
calor na componente de 

condensação 

Temperatura de 
funcionamento 

Capacidade de arrefe­
cimento nominal 

P A 

Valor SEPR 
mínimo 

Ar 

Média 
P A ≤ 300 kW 2,24 

P A > 300 kW 2,80 

Baixa 
P A ≤ 200 kW 1,48 

P A > 200 kW 1,60 

Água 

Média 
P A ≤ 300 kW 2,86 

P A > 300 kW 3,80 

Baixa 
P A ≤ 200 kW 1,82 

P A > 200 kW 2,10 

b) a partir de 1 de julho de 2018, o rácio de desempenho energético sazonal 
(SEPR) dos refrigeradores industriais não deve ser inferior aos seguintes 
valores: 

Meio de transmissão de 
calor na componente de 

condensação 

Temperatura de 
funcionamento 

Capacidade de arrefe­
cimento nominal 

P A 

Valor SEPR 
mínimo 

Ar 

Média 
P A ≤ 300 kW 2,58 

P A > 300 kW 3,22 

Baixa 
P A ≤ 200 kW 1,70 

P A > 200 kW 1,84 

Água 

Média 
P A ≤ 300 kW 3,29 

P A > 300 kW 4,37 

Baixa 
P A ≤ 200 kW 2,09 

P A > 200 kW 2,42 

c) para os refrigeradores industriais destinados a serem carregados com um 
fluido refrigerante cujo potencial de aquecimento global seja inferior a 
150, os valores SEPR podem ser inferiores aos valores indicados no ponto 
1, alíneas a) e b), até um máximo de 10 %. 

2. Requisitos de informação sobre o produto 

A partir de 1 de julho de 2016, devem ser fornecidas as seguintes informações 
para os refrigeradores industriais: 

a) os manuais de instruções para os instaladores e os utilizadores finais e os 
sítios web de acesso livre dos fabricantes, dos seus representantes autori­
zados e dos importadores, devem conter os seguintes elementos: 
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i) temperatura de funcionamento prevista, expressa em graus Celsius 
(temperatura média – 8 °C, baixa temperatura – 25 °C), 

ii) o tipo de refrigerador industrial, arrefecido a ar ou a água, 

iii) a capacidade de arrefecimento nominal e a potência nominal de 
entrada, expressas em kW e arredondadas a duas casas decimais, 

iv) o rácio de eficiência energética nominal (EER A ), arredondado a duas 
casas decimais, 

v) a capacidade de arrefecimento declarada e a potência de entrada 
declarada nos pontos de referência B, C e D, expressas em kW e 
arredondadas às casas decimais, 

vi) o EER declarado nos pontos de referência B, C e D, arredondado a 
duas casas decimais, 

vii) o valor SEPR, arredondado a duas casas decimais, 

viii) o consumo anual de eletricidade, em kWh por ano, 

ix) o(s) tipo(s) e designação(ões) do(s) fluido(s) refrigerante(s) destina­
do(s) a ser utilizado(s) com o refrigerador industrial, 

x) quaisquer precauções específicas que devam ser tomadas aquando da 
manutenção da unidade de condensação, 

xi) informações pertinentes para a reciclagem ou eliminação em fim de 
vida. 

b) deve prever-se uma parte nos sítios web de acesso livre dos fabricantes 
para os instaladores e outros profissionais, e seus representantes autoriza­
dos ou importadores, contendo informações pertinentes para: 

i) a instalação com vista a otimizar a eficiência energética dos aparelhos, 

ii) a desmontagem não destrutiva para efeitos de manutenção, 

iii) a desmontagem e o desmantelamento para eliminação em fim de vida. 

c) a documentação técnica destinada à avaliação da conformidade, nos termos 
do artigo 4. o , deve conter os seguintes elementos: 

i) os elementos especificados na alínea a), 

ii) sempre que as informações relativas a um determinado modelo sejam 
resultantes de cálculos efetuados com base na conceção ou de extra­
polações feitas a partir de outras combinações, os pormenores desses 
cálculos ou extrapolações e de quaisquer ensaios realizados para veri­
ficar a precisão dos cálculos, incluindo pormenores do modelo mate­
mático utilizado para calcular o desempenho dessas combinações e 
pormenores das medições efetuadas para verificar o referido modelo. 
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Quadro 7 

Requisitos de informação para refrigeradores industriais 

Modelo(s): [elementos identificativos do(s) modelo(s) a que se refere a informação] 

Tipo de condensação: [arrefecida a ar/arrefecida a água] 

Fluido(s) refrigerante(s): [elementos identificativos do(s) fluido(s) refrigerante(s) destinados a ser utilizados com o 
refrigerador industrial] 

Elemento Símbolo Valor Unidade 

Temperatura de funcionamen­
to 

t – 8 °C – 25 °C °C 

Rácio de desempenho energé­
tico sazonal SEPR x,xx x,xx 

Consumo anual de eletricidade Q x x kWh/a 

Parâmetros à carga total e à temperatura ambiente de referência 
(Ponto A) 

Capacidade de arrefecimento no­
minal P A x,xx x,xx kW 

Potência nominal de entrada D A x,xx x,xx kW 

EER nominal EER A x,xx x,xx 

Parâmetros no ponto de referência B 

Capacidade de arrefecimento de­
clarada P B x,xx x,xx kW 

Potência de entrada declarada D B x,xx x,xx kW 

EER declarado EER B x,xx x,xx 

Parâmetros no ponto de referência C 

Capacidade de arrefecimento de­
clarada P c x,xx x,xx kW 

Potência de entrada declarada D c x,xx x,xx kW 

EER declarado EER C x,xx x,xx 

Parâmetros no ponto de referência D 

Capacidade de arrefecimento de­
clarada P D x,xx x,xx kW 

Potência de entrada declarada D D x,xx x,xx kW 

EER declarado EER D x,xx x,xx 

Outros elementos 

Regulação da capacidade fixa/faseada (**)/variável 

Coeficiente de degradação para 
unidades de capacidade fixa e 
faseada (*) 

Cc x,xx x,xx 

Contactos Nome e endereço do fabricante ou do seu representante autorizado. 

(*) Se o valor Cc não for determinado por medição, o coeficiente de degradação predefinido é Cc = 0,9. Sempre que for escolhido o 
valor Cc predefinido, não serão exigidos os resultados dos ensaios cíclicos. Caso contrário, deve ser exigido o valor do ensaio 
cíclico de arrefecimento. 

(**) Para unidades de capacidade faseada, devem ser declarados dois valores separados por um traço oblíquo («/») em cada casa na 
secção relativa à «capacidade de arrefecimento» e «EER». 
Para os refrigeradores industriais destinados a funcionar apenas a uma temperatura de funcionamento, pode ser suprimida uma 
das duas colunas relativas ao «Valor». 
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ANEXO VIII 

Medições e cálculos para refrigeradores industriais 

1. Para efeitos de cumprimento e verificação do cumprimento dos requisitos 
constantes do presente regulamento, as medições e os cálculos devem ser 
efetuados segundo normas harmonizadas cujos números de referência tenham 
sido publicados para o efeito no Jornal Oficial da União Europeia, ou se­
gundo outros métodos fiáveis, precisos e reprodutíveis que tomem em consi­
deração os métodos geralmente reconhecidos como sendo os mais avançados. 
Devem respeitar as condições e os parâmetros técnicos fixados nos pontos 2 
e 3. 

2. Para determinar os valores da capacidade de arrefecimento, da potência de 
entrada, do rácio de eficiência energética e do rácio de desempenho energético 
sazonal, as medições devem ser efetuadas nas seguintes condições: 

a) a temperatura ambiente de referência no permutador de calor exterior deve 
ser de 35 °C, para refrigeradores arrefecidos a ar, e uma temperatura de 
entrada de água no condensador de 30 °C, para refrigeradores arrefecidos a 
água; 

b) a temperatura de saída do líquido no permutador de calor interior deve ser 
de – 25 °C para baixa temperatura e de – 8 °C para temperatura média; 

c) as variações de temperatura ambiente ao longo do ano, representativas das 
condições climáticas médias da União, bem como o correspondente nú­
mero de horas em que estas temperaturas ocorrem, devem ser os indicados 
no quadro 6 do anexo VI; 

d) será tido em consideração o efeito da degradação da eficiência energética 
em consequência do ligar/desligar cíclico, dependendo do tipo de regula­
ção da capacidade do refrigerador industrial. 
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ANEXO IX 

Verificação da conformidade dos produtos pelas autoridades de fiscalização 
do mercado para armários refrigerados de armazenagem profissionais 

As tolerâncias de verificação definidas no presente anexo dizem apenas respeito à 
verificação, pelas autoridades dos Estados-Membros, dos parâmetros medidos e 
não podem ser utilizadas pelos fabricantes ou importadores como tolerâncias 
admitidas para o estabelecimento dos valores constantes da documentação técnica 
ou para a interpretação desses valores a fim de obter a conformidade ou de 
comunicar, por quaisquer meios, um melhor nível de desempenho. 

Quando da verificação da conformidade do modelo de um produto com os 
requisitos estabelecidos no presente regulamento, em aplicação do artigo 3. o , 
n. o 2, da Diretiva 2009/125/CE, as autoridades dos Estados-Membros devem, 
relativamente aos requisitos referidos no presente anexo, aplicar o seguinte pro­
cedimento: 

1) As autoridades dos Estados-Membros devem verificar uma só unidade do 
modelo. 

2) Deve considerar-se que o modelo cumpre os requisitos aplicáveis se: 

a) Os valores indicados na documentação técnica, nos termos do anexo IV, 
ponto 2, da Diretiva 2009/125/CE (valores declarados), e, quando for caso 
disso, os valores utilizados para calcular esses valores não forem mais 
favoráveis para o fabricante ou importador do que os resultados das me­
dições correspondentes efetuadas em conformidade com a alínea g) da­
quela disposição; e 

b) Os valores declarados cumprirem os requisitos estabelecidos no presente 
regulamento, e a informação necessária relativa aos produtos publicada 
pelo fabricante ou importador não apresentar valores mais favoráveis 
para o fabricante ou importador do que os valores declarados; e 

c) Quando as autoridades do Estado-Membro procederem ao ensaio da uni­
dade do modelo, os valores determinados (os valores dos parâmetros re­
levantes medidos no ensaio e os valores calculados a partir dessas medi­
ções) se situarem dentro dos limites das respetivas tolerâncias de verifica­
ção constantes do quadro 8. 

3) Se não se obtiverem os resultados referidos no ponto 2, alíneas a) ou b), deve 
considerar-se que o modelo e todos os modelos que figurem na documentação 
técnica do fabricante ou do importador como modelos equivalentes de armá­
rios refrigerados de armazenagem profissionais não estão conformes com o 
presente regulamento. 

4) Se não se obtiver o resultado referido no ponto 2, alínea c), as autoridades dos 
Estados-Membros devem selecionar para ensaio três unidades adicionais do 
mesmo modelo. Em alternativa, as três outras unidades selecionadas podem 
ser de um ou mais modelos diferentes que tenham sido incluídos como 
produtos equivalentes na documentação técnica. 

5) O modelo deve ser considerado conforme com os requisitos aplicáveis se, 
relativamente a essas três unidades, a média aritmética dos valores determi­
nados estiver conforme com as respetivas tolerâncias de verificação constantes 
do quadro 8. 

6) Se não se obtiver o resultado referido no ponto 5, deve considerar-se que o 
modelo e todos os modelos que figurem na documentação técnica do fabri­
cante ou do importador como modelos equivalentes de armários refrigerados 
de armazenagem profissionais não estão conformes com o presente regula­
mento. 

7) As autoridades dos Estados-Membros devem facultar, sem demora, todas as 
informações relevantes às autoridades dos outros Estados-Membros e à Co­
missão após ter sido tomada uma decisão de não conformidade do modelo de 
acordo com o disposto nos pontos 3 e 6. 
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As autoridades dos Estados-Membros devem utilizar os métodos de medição e de 
cálculo estabelecidos nos anexos III e IV. 

As autoridades dos Estados-Membros devem aplicar apenas as tolerâncias de 
verificação que constam do quadro 8 e utilizar apenas o procedimento descrito 
nos pontos 1 a 7 no que diz respeito aos requisitos referidos no presente anexo. 
Não podem ser aplicadas outras tolerâncias, como as estabelecidas em normas 
harmonizadas ou em qualquer outro método de medição. 

Quadro 8 

Tolerâncias de verificação 

Parâmetros Tolerâncias de verificação 

Volume líquido O valor determinado não pode ser inferior ao 
valor declarado em mais de 3 %. 

Consumo de energia (E 24h ) O valor determinado não pode ser superior ao 
valor declarado em mais de 10 %. 

▼M1 

02015R1095 — PT — 09.01.2017 — 001.001 — 30



 

ANEXO X 

Verificação da conformidade dos produtos pelas autoridades de fiscalização 
do mercado para unidades de condensação 

As tolerâncias de verificação definidas no presente anexo dizem apenas respeito à 
verificação, pelas autoridades dos Estados-Membros, dos parâmetros medidos e 
não podem ser utilizadas pelos fabricantes ou importadores como tolerâncias 
admitidas para o estabelecimento dos valores constantes da documentação técnica 
ou para a interpretação desses valores a fim de obter a conformidade ou de 
comunicar, por quaisquer meios, um melhor nível de desempenho. 

Quando da verificação da conformidade do modelo de um produto com os 
requisitos estabelecidos no presente regulamento, em aplicação do artigo 3. o , 
n. o 2, da Diretiva 2009/125/CE, as autoridades dos Estados-Membros devem, 
relativamente aos requisitos referidos no presente anexo, aplicar o seguinte pro­
cedimento: 

1) As autoridades dos Estados-Membros devem verificar uma só unidade do 
modelo. 

2) Deve considerar-se que o modelo cumpre os requisitos aplicáveis se: 

a) Os valores indicados na documentação técnica, nos termos do anexo IV, 
ponto 2, da Diretiva 2009/125/CE (valores declarados), e, quando for caso 
disso, os valores utilizados para calcular esses valores não forem mais 
favoráveis para o fabricante ou importador do que os resultados das me­
dições correspondentes efetuadas em conformidade com a alínea g) da­
quela disposição; e 

b) Os valores declarados cumprirem os requisitos estabelecidos no presente 
regulamento, e a informação necessária relativa aos produtos publicada 
pelo fabricante ou importador não apresentar valores mais favoráveis 
para o fabricante ou importador do que os valores declarados; e 

c) Quando as autoridades do Estado-Membro procederem ao ensaio da uni­
dade do modelo, os valores determinados (os valores dos parâmetros re­
levantes medidos no ensaio e os valores calculados a partir dessas medi­
ções) se situarem dentro dos limites das respetivas tolerâncias de verifica­
ção constantes do quadro 9. 

3) Se não se obtiverem os resultados referidos no ponto 2, alíneas a) ou b), deve 
considerar-se que o modelo não está conforme com o presente regulamento. 

4) Se não se obtiver o resultado referido no ponto 2, alínea c), as autoridades dos 
Estados-Membros devem selecionar para ensaio três unidades adicionais do 
mesmo modelo. 

5) O modelo deve ser considerado conforme com os requisitos aplicáveis se, 
relativamente a essas três unidades, a média aritmética dos valores determi­
nados estiver conforme com as respetivas tolerâncias de verificação constantes 
do quadro 9. 

6) Se não se obtiver o resultado referido no ponto 5, deve considerar-se que o 
modelo não está conforme com os requisitos do presente regulamento. 

7) As autoridades dos Estados-Membros devem facultar, sem demora, todas as 
informações relevantes às autoridades dos outros Estados-Membros e à Co­
missão após ter sido tomada uma decisão de não conformidade do modelo de 
acordo com o disposto nos pontos 3 e 6. 
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As autoridades dos Estados-Membros devem aplicar os métodos de medição e de 
cálculo estabelecidos no anexo VI. 

As autoridades dos Estados-Membros devem aplicar apenas as tolerâncias de 
verificação que constam do quadro 9 e utilizar apenas o procedimento descrito 
nos pontos 1 a 7 no que diz respeito aos requisitos referidos no presente anexo. 
Não podem ser aplicadas outras tolerâncias, como as estabelecidas em normas 
harmonizadas ou em qualquer outro método de medição. 

Quadro 9 

Tolerâncias de verificação 

Parâmetros Tolerâncias de verificação 

Rácio de desempenho energético sazo­
nal (SEPR) das unidades de condensa­
ção com capacidade de arrefecimento 
nominal superior a 2 kW a baixa tem­
peratura e a 5 kW a média temperatura 

O valor determinado não pode ser mais 
de 10 % inferior ao valor declarado, 
sendo o ponto A medido para a capa­
cidade de arrefecimento nominal. 

Coeficiente de desempenho nominal 
(COP A ) das unidades de condensação 
com capacidade de arrefecimento no­
minal inferior a 2 kW a baixa tempe­
ratura e a 5 kW a média temperatura 

O valor determinado não pode ser mais 
de 10 % inferior ao valor declarado 
medido para a capacidade de arrefeci­
mento nominal. 

Coeficientes de desempenho COP B , 
COP C e COP D das unidades de con­
densação com capacidade de arrefeci­
mento nominal superior a 2 kW a 
baixa temperatura e a 5 kW a média 
temperatura 

Os valores determinados não podem 
ser mais de 10 % inferiores ao valor 
declarado medido para a capacidade 
de arrefecimento nominal. 
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ANEXO XI 

Verificação da conformidade dos produtos pelas autoridades de fiscalização 
do mercado para refrigeradores industriais 

As tolerâncias de verificação definidas no presente anexo dizem apenas respeito à 
verificação, pelas autoridades dos Estados-Membros, dos parâmetros medidos e 
não podem ser utilizadas pelos fabricantes ou importadores como tolerâncias 
admitidas para o estabelecimento dos valores constantes da documentação técnica 
ou para a interpretação desses valores a fim de obter a conformidade ou de 
comunicar, por quaisquer meios, um melhor nível de desempenho. 

Quando da verificação da conformidade do modelo de um produto com os 
requisitos estabelecidos no presente regulamento, em aplicação do artigo 3. o , 
n. o 2, da Diretiva 2009/125/CE, as autoridades dos Estados-Membros devem, 
relativamente aos requisitos referidos no presente anexo, aplicar o seguinte pro­
cedimento: 

1) As autoridades dos Estados-Membros devem verificar uma só unidade do 
modelo. 

2) Deve considerar-se que o modelo cumpre os requisitos aplicáveis se: 

a) Os valores indicados na documentação técnica, nos termos do anexo IV, 
ponto 2, da Diretiva 2009/125/CE (valores declarados), e, quando for caso 
disso, os valores utilizados para calcular esses valores não forem mais 
favoráveis para o fabricante ou importador do que os resultados das me­
dições correspondentes efetuadas em conformidade com a alínea g) da­
quela disposição; e 

b) Os valores declarados cumprirem os requisitos estabelecidos no presente 
regulamento, e a informação necessária relativa aos produtos publicada 
pelo fabricante ou importador não apresentar valores mais favoráveis 
para o fabricante ou importador do que os valores declarados; e 

c) Quando as autoridades do Estado-Membro procederem ao ensaio da uni­
dade do modelo, os valores determinados (os valores dos parâmetros re­
levantes medidos no ensaio e os valores calculados a partir dessas medi­
ções) se situarem dentro dos limites das respetivas tolerâncias de verifica­
ção constantes do quadro 10. 

3) Se não se obtiverem os resultados referidos no ponto 2, alíneas a) ou b), deve 
considerar-se que o modelo não está conforme com o presente regulamento. 

4) Se não se obtiver o resultado referido no ponto 2, alínea c), as autoridades dos 
Estados-Membros devem selecionar para ensaio três unidades adicionais do 
mesmo modelo. 

5) O modelo deve ser considerado conforme com os requisitos aplicáveis se, 
relativamente a essas três unidades, a média aritmética dos valores determi­
nados estiver conforme com as respetivas tolerâncias de verificação constantes 
do quadro 10. 

6) Se não se obtiver o resultado referido no ponto 5, deve considerar-se que o 
modelo não está conforme com os requisitos do presente regulamento. 

7) As autoridades dos Estados-Membros devem facultar, sem demora, todas as 
informações relevantes às autoridades dos outros Estados-Membros e à Co­
missão após ter sido tomada uma decisão de não conformidade do modelo de 
acordo com o disposto nos pontos 3 e 6. 

▼M1 

02015R1095 — PT — 09.01.2017 — 001.001 — 33



 

As autoridades dos Estados-Membros devem aplicar os métodos de medição e de 
cálculo estabelecidos no anexo VIII. 

As autoridades dos Estados-Membros devem aplicar apenas as tolerâncias de 
verificação que constam do quadro 10 e utilizar apenas o procedimento descrito 
nos pontos 1 a 7 no que diz respeito aos requisitos referidos no presente anexo. 
Não podem ser aplicadas outras tolerâncias, como as estabelecidas em normas 
harmonizadas ou em qualquer outro método de medição. 

Quadro 10 

Tolerâncias de verificação 

Parâmetros Tolerâncias de verificação 

Rácio de desempenho energético sazo­
nal (SEPR) 

O valor determinado não pode ser mais 
de 10 % inferior ao valor declarado, 
sendo o ponto A medido para a capa­
cidade de arrefecimento nominal. 

Rácio de eficiência energética nominal 
(EER A ) 

O valor determinado não pode ser mais 
de 10 % inferior ao valor declarado 
medido para a capacidade de arrefeci­
mento nominal. 
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ANEXO XII 

Parâmetros de referência indicativos a que se refere o artigo 6. o 

1. No momento da entrada em vigor do presente regulamento, a melhor tecno­
logia disponível no mercado para armários refrigerados de armazenagem pro­
fissionais em termos de índice de eficiência energética (IEE) foi identificada 
como segue: 

Volume líquido 
(litros) 

Consumo anual 
de energia IEE 

Armário refrigeração vertical 600 474,5 29,7 

Balcão refrigeração 300 547,5 21,4 

Armário congelação vertical 600 1 825 41,2 

Balcão congelação 200 1 460 41,0 

2. Na data da entrada em vigor do presente regulamento, a melhor tecnologia 
disponível no mercado para unidades de condensação em termos de coefi­
ciente de desempenho nominal e de rácio de desempenho energético sazonal 
foi identificada como segue: 

Temperatura 
de funciona­

mento 
Capacidade nominal P A Rácio aplicável 

Valor do pa­
râmetro de 
referência 

Média 

0,2 kW ≤ P A ≤ 1 kW COP 1,9 

1 kW < P A ≤ 5 kW COP 2,3 

5 kW < P A ≤ 20 kW SEPR 3,6 

20 kW < P A ≤ 50 kW SEPR 3,5 

Baixa 

0,1 kW ≤ P A ≤ 0,4 kW COP 1,0 

0,4 kW < P A ≤ 2 kW COP 1,3 

2 kW < P A ≤ 8 kW SEPR 2,0 

8 kW < P A ≤ 20 kW SEPR 2,0 

3. Na data da entrada em vigor do presente regulamento, a melhor tecnologia 
disponível no mercado para refrigeradores industriais em termos de rácio de 
desempenho energético sazonal foi identificada como segue: 

Meio de transmissão de calor 
na componente de condensa­

ção 

Temperatura de 
funcionamento 

Capacidade de arrefe­
cimento nominal 

P A 

Valor SEPR 
mínimo 

Ar 

Média 
P A ≤ 300 kW 3,4 

P A > 300 kW 3,7 

Baixa 
P A ≤ 200 kW 1,9 

P A > 200 kW 1,95 

Água 

Média 
P A ≤ 300 kW 4,3 

P A > 300 kW 4,5 

Baixa 
P A ≤ 200 kW 2,3 

P A > 200 kW 2,7 
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